SECRETÁRIO REGIONAL DA PRESIDÊNCIA PARA AS FINANÇAS E PLANEAMENTO, SECRETÁRIO REGIONAL ADJUNTO DA PRESIDÊNCIA, S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Despacho Normativo Nº 58/2002 de 5 de Dezembro
Considerando que o Secretário Regional Adjunto da Presidência através do Centro de Formação da Administração Pública dos Açores da Direcção Regional de Organização e Administração Pública, promove acções de formação cofinanciadas pelo Fundo Social Europeu - FSE;

Considerando que a gestão das verbas inerentes a tal desiderato levanta questões de ordem administrativa, cuja solução implica autonomia neste domínio;

Considerando a necessidade de se proceder à nomeação de novo conselho administrativo, na decorrência da cessação de funções do Chefe de Divisão de Formação da Administração Pública dos Açores;

Assim, nos termos do disposto no nº 2 do artigo 1º do Decreto Regulamentar Regional nº 16/91/A, de 2 de Maio, determina-se o seguinte:

1 – É atribuída autonomia administrativa parcial ao serviço do Secretário Regional Adjunto da Presidência, Direcção Regional de Organização e Administração Pública, para proceder à gestão das verbas relativas às acções de formação promovidas pelo Centro de Formação da Administração Pública – CEFAPA, cofinanciadas pelo Fundo Social Europeu – FSE.

2 – Para efeitos do disposto no número anterior é criado o respectivo conselho administrativo, que ficará na dependência directa do Director Regional de Organização e Administração Pública, com a seguinte constituição:

Presidente: Hélio Corvelo de Freitas, Director de Serviços da Administração Regional.

Vogais: Carla Cristina da Costa Oliveira, Chefe de Divisão de Formação da Administração Pública dos Açores;

Rui Adriano do Couto Costa, Chefe de Divisão de Finanças e Planeamento Municipal.

3 – Compete ao conselho administrativo:

a) Elaborar e submeter à aprovação do DROAP, o projecto de orçamento privativo para a aplicação das verbas correspondentes às acções cofinanciadas pelo FSE e acompanhar a sua execução financeira;

b) Autorizar as despesas nos termos permitidos por lei e o seu pagamento, tendo em consideração as regras da Contabilidade Pública e do FSE;

c) Assegurar um sistema de contabilização e escrituração individualizado, com a articulação das regras da Contabilidade Pública e FSE;

d) elaborar a conta de gerência relativa à aplicação dos fundos e submetê-los ao julgamento da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas.

4 – O funcionamento do conselho administrativo obedece às seguintes regras:

a) O conselho administrativo reúne, ordinariamente, uma vez por mês e extraordinariamente sempre que convocado pelo presidente ou por solicitação da maioria dos seus membros;

b) Só podem ser tomadas deliberações quando estiverem presentes a maioria dos seus membros;

c) As deliberações do conselho administrativo serão tomadas por maioria de votos dos membros presentes, tendo o presidente voto de qualidade em caso de empate;

d) Os membros do conselho administrativo são solidariamente responsáveis pelas deliberações tomadas, salvo se fizerem exarar em acta o voto de vencido, devidamente fundamentado, ou se a impossibilidade da sua comparência tiver sido comunicada ao presidente e por este aceite;

e) As reuniões do conselho administrativo são secretariadas por um funcionário, a designar por despacho do presidente;

f) Poderá participar nas reuniões do conselho administrativo, sem direito a voto, qualquer funcionário da Presidência do Governo – Secretário Regional Adjunto da Presidência, para tal convocado, sempre que o presidente o entender conveniente.

5 – O regime de autonomia parcial, criado por este despacho normativo, cessa logo que deixem de estar preenchidos os pressupostos que o motivaram.

6 – É revogado o Despacho Normativo nº 11/2001, de 01 de Março, publicado no Jornal Oficial, I Série, nº 9, de 01 de Março de 2001.

18 de Setembro de 2002. - O Secretário Regional da Presidência para as Finanças E Planeamento, Roberto de Sousa Rocha Amaral. - O Secretário Regional Adjunto da Presidência, Francisco Manuel Coelho Lopes Cabral. - O Secretário Regional da Educação E Cultura, José Gabriel do Álamo de Meneses .
